
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2873625 - AL (2025/0074818-0)

RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : LUIZ DANIEL ALVES DE OLIVEIRA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS

EMENTA

 
DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. FURTO. MONITORAMENTO. CRIME
IMPOSSÍVEL. NÃO OCORRÊNCIA. SÚMULAS N. 7 E 83, STJ. RECURSO NÃO
PROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que conheceu do agravo para
não conhecer do recurso especial, com fundamento nas Súmulas n. 7 e 83 do STJ.
2. A parte agravante foi condenada em primeira instância pelo delito do artigo 155, §4º,
inciso IV, do Código Penal, à pena de 2 anos de reclusão, em regime inicial aberto, e ao
pagamento de 10 dias-multa. A apelação foi desprovida, e o recurso especial foi
inadmitido na origem.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se a decisão de agravo em recurso especial
foi correta ao aplicar as Súmulas n. 7 e 83 do STJ para não conhecer do recurso especial.

III. RAZÕES DE DECIDIR
4. A decisão monocrática não merece reparo, pois o agravo em recurso especial não
apresentou fundamentos que permitissem a alteração do entendimento anteriormente
exposto.
5. O acórdão do tribunal de justiça entendeu que o sistema de vigilância não
impossibilitava a execução do crime de furto, estando em consonância com a
jurisprudência do STJ, conforme Súmula n. 567.
6. A incidência da Súmula n. 7, STJ, é correta, pois a revisão do entendimento
demandaria reexame de provas, o que é vedado em recurso especial.

IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Agravo regimental não provido.
Tese de julgamento: "1. O sistema de vigilância por si só não impede a configuração do
crime de furto. 2. A revisão de entendimento que demanda reexame de provas é vedada
em recurso especial, conforme Súmula n. 7, STJ".

Dispositivos relevantes citados: Código Penal, art. 155, §4º, IV; CF/1988, art. 105, III,
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"a".

STJ, Súmula 567; STJ, Súmula 7; STJ, Súmula 83; STJ, Jurisprudência relevante citada: 
AgRg no HC n. 788.738/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado
em , DJe de ; STJ, AgRg no HC n. 957.181/ES, relator Ministro22/5/2023 24/5/2023
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJEN de 10/12/2024

.17/12/2024

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
                  Brasília, .09 de agosto de 2025

 

Ministro Messod Azulay Neto
Relator
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DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. FURTO. MONITORAMENTO. CRIME
IMPOSSÍVEL. NÃO OCORRÊNCIA. SÚMULAS N. 7 E 83, STJ. RECURSO NÃO
PROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que conheceu do agravo para
não conhecer do recurso especial, com fundamento nas Súmulas n. 7 e 83 do STJ.

2. A parte agravante foi condenada em primeira instância pelo delito do artigo 155, §4º,
inciso IV, do Código Penal, à pena de 2 anos de reclusão, em regime inicial aberto, e ao
pagamento de 10 dias-multa. A apelação foi desprovida, e o recurso especial foi
inadmitido na origem.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. A questão em discussão consiste em saber se a decisão de agravo em recurso especial
foi correta ao aplicar as Súmulas n. 7 e 83 do STJ para não conhecer do recurso especial.

III. RAZÕES DE DECIDIR

4. A decisão monocrática não merece reparo, pois o agravo em recurso especial não
apresentou fundamentos que permitissem a alteração do entendimento anteriormente
exposto.

5. O acórdão do tribunal de justiça entendeu que o sistema de vigilância não
impossibilitava a execução do crime de furto, estando em consonância com a
jurisprudência do STJ, conforme Súmula n. 567.
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6. A incidência da Súmula n. 7, STJ, é correta, pois a revisão do entendimento
demandaria reexame de provas, o que é vedado em recurso especial.

IV. DISPOSITIVO E TESE

7. Agravo regimental não provido.

Tese de julgamento: "1. O sistema de vigilância por si só não impede a configuração do
crime de furto. 2. A revisão de entendimento que demanda reexame de provas é vedada
em recurso especial, conforme Súmula n. 7, STJ".

Dispositivos relevantes citados: Código Penal, art. 155, §4º, IV; CF/1988, art. 105, III,
"a".

STJ, Súmula 567; STJ, Súmula 7; STJ, Súmula 83; STJ, Jurisprudência relevante citada: 
AgRg no HC n. 788.738/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado
em , DJe de ; STJ, AgRg no HC n. 957.181/ES, relator Ministro22/5/2023 24/5/2023
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJEN de 10/12/2024

.17/12/2024

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por LUIZ DANIEL ALVES DE
OLIVEIRA contra decisão monocrática que conheceu do agravo para não conhecer
do recurso especial, com fundamento nas Súmulas n. 7 e 83, STJ (fls. 424-425).

A parte agravante foi condenada em primeira instância pelo delito do artigo
155, §4º, inciso IV, do Código Penal, à pena de 2 (dois) anos de reclusão, em regime
inicial aberto, e ao pagamento de 10 (dez) dias-multa.

Interposta a apelação pela defesa, houve o desprovimento do recurso (fls. 337-
343). No recurso especial, interposto com fulcro no artigo 105, inciso III, alínea "a", da
Constituição Federal, o insurgente alegou violação do artigo 17 do código Penal (fls. 349-
356). Inadmitido o recurso na origem, sobreveio o agravo em recurso especial.

O Ministério Público Federal apresentou parecer pelo conhecimento do agravo
para negar provimento ao recurso especial.(fls. 418).

Após a decisão monocrática, a parte recorrente, em agravo regimental, aduziu
que o referido óbice de admissibilidade não seria aplicável, requerendo o conhecimento e
provimento do recurso (fls. 804-813).

É o relatório.
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VOTO

Agravo regimental tempestivo e com impugnação suficiente.

A controvérsia recursal é se a decisão de agravo em recurso especial foi
correta ao entender pela incidência das Súmulas n. 7 e 83, STJ, para não conhecer do
recurso especial.

A decisão monocrática não merece reparo.

Em exame da peça apresentada, verifico que o agravo em recurso especial não
trouxe qualquer fundamento que permitisse a alteração do entendimento anteriormente
exposto.

O acórdão do tribunal de justiça expressamente entendeu provado que, no
caso concreto, "o fato de a loja-vítima contar com aparato de monitoração e vigilância
eletrônica não impossibilita a execução do crime de furto" (fl. 340). Como também foi
referido, constou nos autos que um dos corréus teria logrado êxito em evadir-se do local,
o que demonstra que os mecanismos de segurança existentes eram insuficientes a
impossibilitarem o crime.

Entender de forma diversa demandaria o reexame de provas:

"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.
FURTO. SISTEMA DE VIGILÂNCIA. CRIME IMPOSSÍVEL. NÃO
CONFIGURAÇÃO. PRECEDENTES. AGRAVO DESPROVIDO.

1. A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no
julgamento do REsp 1385621/MG, DJe , julgado em 2/6/2015 27/5/2015
, de relatoria do Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, sob o rito do
art. 543-C, § 2º, do CPC, c/c o 3º do CPP, consolidou o entendimento
no sentido de que a existência de sistema de segurança ou de vigilância
eletrônica não torna impossível, por si só, o crime de furto cometido no
interior de estabelecimento comercial.

2. O tema está sedimentado, inclusive, na Súmula n. 567 do
STJ segundo a qual sistema de vigilância realizado por monitoramento
eletrônico ou por existência de segurança no interior de estabelecimento
comercial, por si só, não torna impossível a configuração do crime de
furto.

3. Ademais, desconstituir o entendimento do Tribunal local
de que, Especificamente no caso dos autos, os elementos dispostos nos
autos até então, não são suficientes para assegurar que o crime praticado
pelo apelante era impossível de ser praticado (e-STJ fl. 11) demandaria
reexame do acervo fático probatório, procedimento inviável na via do
habeas corpus.

4. Agravo regimental desprovido."
(AgRg no HC n. 957.181/ES, relator Ministro Reynaldo

Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJEN de 10/12/2024
.)17/12/2024
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"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.
FURTO DE PEQUENO VALOR. ATIPICIDADE MATERIAL.
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. NÃO CONFIGURADA. RÉU
REINCIDENTE. HABITUALIDADE DELITIVA. CRIME
IMPOSSÍVEL. NÃO CONFIGURADO. MAUS ANTECEDENTES E
REINCIDÊNCIA. BIS IN IDEM. NÃO CONFIGURADO.
REDUTORA EM 1/2 PELA TENTATIVA. OBSERVÂNCIA AO
INTER CRIMINIS. PLEITO QUE DEMANDA REEXAME DO
ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS.
CIRCUSTÂNCIAS JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS. REGIME MAIS
GRAVOSO. AGRAVO DESPROVIDO.

1. A reincidência e a habitualidade delitiva têm sido
compreendidas como obstáculos iniciais à tese da insignificância,
ressalvada excepcional peculiaridade do caso penal.

2. Com relação à teoria do crime impossível aventada pela
defesa, não há o que ser reparado no acórdão recorrido, tendo em vista
o Enunciado n. 567 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça - STJ.

3. A jurisprudência desta Corte prevê a possibilidade de
reconhecimento concomitante de maus antecedentes e reincidência.

4. O juiz a quo aplicou o percentual de 1/2 de diminuição da
pena pela tentativa, de acordo com o iter criminis percorrido, modificar
essa conclusão demanda o exame aprofundado de provas, providência
incabível na via eleita.

5. O reconhecimento de circunstâncias judiciais
desfavoráveis e a reincidência justificam até mesmo a fixação do
regime inicial fechado, quanto mais o semiaberto para réu que foi
condenado à pena inferior a quatro anos de reclusão.

6. Agravo Regimental desprovido."
(AgRg no HC n. 788.738/SP, relator Ministro Joel Ilan

Paciornik, Quinta Turma, julgado em , DJe de .)22/5/2023 24/5/2023
 

Ainda, conforme contou acima, o STJ já pacificou o entendimento de que
"sistema de vigilância realizado por monitoramento eletrônico ou por existência de
segurança no interior de estabelecimento comercial, por si só, não torna impossível a
configuração do crime de furto" (Súmula n. 567). Estando o entendimento do acórdão em
consonância com a jurisprudência desta Corte, incide o óbice da Súmula n. 83, STJ.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0074818-0 AREsp 2.873.625 / 

AL
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  07009990520228020067  7009990520228020067

EM MESA JULGADO: 05/08/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOAQUIM JOSÉ DE BARROS DIAS 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : LUIZ DANIEL ALVES DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LUIZ DANIEL ALVES DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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